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CONTRATO DE MÁNUTENÇÃO

0t

r.,r.rl ,'!1iri,itt. : :.1 ,.,-'',,r:, :rLrtt,r.r iir, I.c:]ntins __i_il rl,ru sede no (a)

Praça Z\ze Tavares, Centro, Aurora do Tocantins., endereço eletrônico:

www.auroradotocantins.to.gov.br/ inscrito(a) no CNPJ sob o no t1.4O2,262100O1'06,

neste ato representâda pelo Gestor FME o sr q. Luanna Gonçalves de Farias Tavar€s a

inscrito[a) no CPF ne o§.A}g.g21-24, portador(a) da Câfteira de ldentidâde ne 1831548

SSP/To residente e doniciliâdo nesta Cidade, dorâvânte denominada CONTRÂ?ANTE, e

o(a) MYCÁ-ELLA OLTyEIRA ÂGUIAR, inscritâ no CNPI/MF sob o no 51.981.973/OOOL-9O,

SEdiAdA NA AV.IOEDIR À§SUNçÃO QD N L 25! CASA 06 SETOR INDU§TRIAL CEP:73840.

000, CAMPOS BELO§- GOIÁS, doravante denominada CONTXÂTADO tendo em vista o que

consta no Processo n" 062/2026 e em observânciâ às disposiçôes da Lei na 14.133, de 01 de

abdl de 2021, resolvent telebrar o presente Termo de ContÍato, decorrente da Dispensa de

Licitação, mediantê as cláusulas e condiçôes a seBuir enunciadas.

1. Ct.Át,slrLÂ PRI['ltilRÁ irl]jrI0
ior'u diaç;o úu ú!rlp, cJrt esP!!rdiLa.da Pdt a a presLaçar, tic ser-viços colrtln,r:rrios dc lnnuutsnçào
preventiva e corrêtiva em impressoras pedencentcs á Sêcretâria MuniciPâl de Educação

(SEMED) de Aurorâ do Tocantins.

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referencia, identificado na proposta

vencedora, independentemente de transcriçâc.

1.2. Objeto dâ contrataçào:

Mânutenção de lmprtssora -
Canon 164316i
Manltençào prcien:lva e corrctiva,
rn( luindo fornecin,ent, de peças, renosição
de clrmponenles, 1,..!r.z] itiltstcs térnicos c
..tij:r-i,r .r ,.r ._i r): rr.Ll , ,.t.,r!rit, :,

TERMO DE CONTRÂTO DE MANUTENÇÃO N9

729 /2026, QUE FAZEM ENTRE Sl O FUNDO

MUNICÍPTAL DE EDUCAçÃO D8 AURORÂ . TO, E

A EMPRESA MYCAELLA OLIVEIRÂ ÂGUIÂR

UND 20 R$ 590,00 R$ 11.800,00

R$ 320,00 R$ 6.400,00

Manut€nção de
EPSON 14260

impressora UND 20

o2 Manutençào preventiva e correliva,
incluindo fomecimenlo de pêçâs, reposiçào
de com técnicos e

.\§

ITEM
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suporte oÍreraciun.ri visando garânlir o
lcno firncionamento.

VÂLoR TOTAL RS 18.200,0o(dezoito mil e duzentos reais)

2. cúUSULA §ECUNDÁ _ VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste contreto é 2,510S/2026 a 31112/2026' podendo ser

prorrogado na lbrma da lei.

3. (:t.ÁUSlII.À 1l-:R(:ÊlRÂ l)() l'Rl:(lo

3.1.O valor total da contrataçâo é de R§ 1a.200,oo(dszolto mll e duzentos reai§)

conforme execuçâo dos serviços.

3.2. No valor ecima estão incluídâs todâs as despesas ordinárias diretes e indiretas

decorrentes da execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscâis e comerciâis incidentes, taxa de administmÉo, kete,

sêguro e outros necessáios eo cumprimento inegrâl do ob,eto da contratâção.

4. CLÁUSULA QUÂRTA - DOTAçÀO ORçÁMENTÁRIA

4.1.Ás despesas decorrentes desta contratação estâo programadas em dotação

orçamentária própria, preüsta no orçamento do muaicípio, para o exercício de 2O26, ta
classificação abaixo:

w AUreRA
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5. CúUSULÂ QUIN?A. PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) diâs, contados a partir da

data final do peíodo de adirnplemento a que se referir, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agênciã e conta corrente, indicados pelo conEatado.

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de êfêtuado o "atesto" Pelo servidor

competente na nota Íiscal apresentada.

5.3. O 'atesto" fica condicionado à veriÍicação da conformidade dâ Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contrâtada com os serviços efetivamente prestados.

5.4. Havendo erro na apresentâçâo dâ Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ain.lã. circunstância que impeçã a liquidaçâo da despesa, como, por

t'xernirl'r. cl-.ri{açà{ ::n,ir.eu.r oen(ionte, {lecdrrente de penalidade imposta ou

inadimplencra, o paganrento ftcará soirrestado ate que a Conúatâda providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa8amento iniciar-se'á após a comprovaÉo da

regularização da situaçào, não acârretando qualquer ônus para a Contratânte.

5.5. SeÉ considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordêm

bancárÍa para pagâmento.

5.6. Será efetuada a retençâo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem preiuízo das sançôes cabíveis, caso se constate que a Contrâtada:

í)403 2010 3.3.90.39 500- 5 50

-U\
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5.7. Nâo produziu os resultados acordados;

5.8. Deixou de executar as atiüdades contratedas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

5.9. Deixou de utilizaÍ os materiais e recursos humânos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou-os com qualirlade ou quantidade inferior à demandada.

5.'lO, Ântcs dc cada pagamento à contratada, poderá realizar consulta para veri§car a

mânutênçâo dãs condiçôes dê habiliteção exigidas no Têrmo de Rêferencia'

5'11 (:{}!}sr,ttitD(lir-st'. .i .;tli..fi(' ,{r ll'regttl;rridlrde dl contratada, scrá providenciada sua

adverténcÉ, por e-mad. para que, no prazo de 5 (ctnco] dias, regularize §ua situação ou' no

mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá s€r prorrogado \me vez' por igual

período, a critéúo da contratante.

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a amplã defesa.

5,13. Havendo a efetiva execuçâo do obieto, os pagamentos serào reâlizados normalmente'

até que se decida Pe,a re§cisão do contÍ?to, caso a contratada não regularize sua situação'

5.14, Somente por moüvo de economicidade, segurança nacional ou outro ioteresse público

de âlta relevâncla, devidamente ,ustincado, em quâlquer caso, pele máíma autorldâde de

contratante. não será rescindido o contrato em execuÊo com ã contratâda inadimplente'

ir.15. r.rirrr.,ii, ii:, I.,rrrr::r':rlrr !Í , .ti'tr..ldi .l i.ier:çati) flibutária Prcf ista na legislação

aplicável.

5.'lô. Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQNJ, será observado o

disposto na leBislaÉo municipal aplicável'

5.17.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 1.23, de 2006, não sofrerá a retenção ributária quanto aos impostos e

contribuiçôes abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apresentação de comprovaÉo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tretamento

tributário favorecido previsto na refêrida Lei Complementar,

6. CúUSULÂ SErIA - DA REPACTUÁçÃO

6.1. Visando à adequaçâo aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitâdo pela

CONTRÁT^D^ e ohs.r';Jdo o interregno minimo de 1 (um) ano contado na forma

apt'c.t':ilarl.i ri(, \ai:]i':;r: ililr'.( ri,5.liri-1;.,r1,)rl,,rls:bliii(irlIleiteTeÍl,;)Úde(:()ntratopodefá
ser repactuado, competindo à CoNTRÁTÂDA iustificar e comprovar a varieção dos custos,

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior

aprovaçâo da CONTRÂTÁNTE.

6.2. Â repactuâção poderá ser dÍvidida em tanta§ pârceles quantas forem necessárias, em

respeito ao princípio di anuâlidade do reaiustamento dos preços da contÍatação, podendo

ir

.T
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§er realizada êm momentos distintos para discutir a variaçâo de cu§tos que tenham sua

anualidade resultante em d:tâ§ diferenciâdâ9 tais como os custos decorrentes da mão de

obra e os custos decorrentês dos insumos necessários à execuçâo do serviço'

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computâdo da

última repactuação correspondente à mesma parcela obieto de nova solicitação' Entelde-se

como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros'

independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

6.4. É vedada a inclusâo, por ocasião da repactuação, de beneflcios não previstos na

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatóíos por força de instrumento legal,

sertenca rlormativa, Âcordrt, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

ô.5. Üs eletrt-,s liliill.'Ji: c: .ir lep.i"'"..:ç,, llL.rr.lt, .Lslrlto\ c\Litlsivzillente âos itens que a

motivaram, e apenas em relâção à difêrença porventura existente.

7. cúUsUIÁ SETIMA - REGIME DE EXECUçÁO DOS SERVIÇOS E FISCALIZÂÇÀO

7.1. No preço adiudicado estâo incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir

sobre os serviços pr€stados, impostos, taxas e contrilruiçôes sociais, obrigaçôes trebalhistás'

previdenciárias, fiscais, comerciais, salários e encargos sociais, seguros, enfim, todos os

custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do obreto deste contrato'

8. CúUSULA OITAVA - OERIGAÇÕES DA CONTRÁTADA

8.1 . Durante a execuçâo do conrato, a CONTRATADA deverá:

8.2. Executar os sefiços, de acordo com as especificações conÚdas nestt Termo de

Referencia.

8.1J..-i,;:.:.rL.l iruL.:..ri .-orlrlijirl::Jr;cl:rs CcltirlJis dc llcg.tllridades !-iscais;

8.4. lndenizar queisquer danos ou preiuízos causados à CONTRÂTANTE ou e teÍceiros' por

ação ou omissão na prestação dos serviços ora contratados

8.5- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização da CONTRÁTÁNTE.

8.6. Manter durante a vigência do contrato todas as condiçóes de habilitação e qualificação

exigidas.

ô.7. Prestar as informações e os esclareEimentos solicitados pelo CONTRÂTANTE'

8.8. Executar Íielmente o obieto denúo do melhor padrão de qualidade, de forma que os

serviços a serem exêcutados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades

exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantin-§, Tribunâl de Contas da União e

rir:rrr:: r)i,,lr)is .,Diir-r'. . {:\r11;,:r' .,::r trttttJtt trd.:'s as e.pi'aili(:acóes aslal)elecidas neste

Termo de Referencia-

8.9. Utilizar de forma privaüva e confidencial, os documentos fornecidos pela

CONTRÂTANTE para a exêcução do ContÍato.

. -i\
§,N
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8.10. Manter â CONTRÂTANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a

sempre que se registraÍem ocorrências extraordinárlas

8.11. Emitir relatórios ao CONTRATANTE expondo ôs fatos encontrados a quando dos

levantãmentos.

9. CúUSULÂ NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTÂNTE

9.í. Sená responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais

normas legais, direta e indlretamente aplicável ao contrato:

9.2. Atestâr as notas fiscais/faturas, por servidor competente;

9.3. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da

Lei ne 14.133 de 01 de ahril de 2021, e suas alterações;

9.4 l)r'o|,rcion.,r t{,...:.- -rt lrriirii.i.ies prrru qrlt ü CO:\,TRÂT^DA possa desempenhar seus

sêruiços dentro das normâs do contrâto;

9.5. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as

condições estipuladas nâ licitação, no contrato e Proposta da empresa;

9.6- Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivâmente através de preposto por ela

credenciada;

9.7. Acompanhar, frscalizar e avaliar os serviços Prestâdos;

í0. CúUSUU\ DÉCIÍIIA - SANçÔES ADMTII§TRATWÂS

'10.1. Comete infração sdministrativâ, nos Grmos da Lei ne 14.133, de 2OZ]., o contratado

q ue:

. -.;.i. ,,l,.r üJirr., . .: .\r!u!-" P.., ! r',r (i1)Lontl3tu,

10.1.2. der causa à inex€cução parcial do contrãto que cause grave dano à

AdministraÉo ou ao funcionamento dos serviço§ públicos ou ao interesse coletivoi

10,1.3. der causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. enseiar o retãrdamento dâ execução ou da enrega do obleto da contÍatação

sem motivo justificado;

10.1.5, apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo

do contrato;
10.1-6. prâticar ato íreudulento na execuçáo do contrato;

10,1.7. comportar-se de modo inidôn€o ou cometer fraude de quâlquer natureza;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013'

10.2. Serão aplicadas âo contratado que incorrer nas infoaçôes acima descrites as seguintes

saneô.r5:

.'*ta
a
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:i)?.1.-!{lrcr'rii;.i::. (i$i:irli. ir.<.!1arit:.irJ irj..:rL!s:l à inexecuçiu pat'ciai do contrato,

sempre que não se ius§ficara imposição de penalidade mais gÍave (arL 156, §2e, da Lei

ns 14.133, de 2021]:
10.2.1.1. Impedimento de licitar e contratar, qualdo praticadas as condutas

descritas nos subitens 12.1'2, lz.l.3 e 72.L.4 do item acima deste Contrato,

sempre que rão se justificâr a imposição de pênalidede mais grãve (ârL 156, § 4§,

da Lei no 14.133, de 2021).

10.2.1.2, Declaração de inidoneidade pâra licitâr e contratar, quando pratlcadas

as condutls descritas nos subitens 12-1.5, 1?.1.6,72.1.7 e 12'1.8 dã subitem

acima deste Contrato, bem como nos subitens 12'1.2, 12.1.3 e t2.1 4, que

iustifiquem a imposição de penalidade mais Srave (ãrt. 156, §54, da Lei ne 14'133,

de 202r).
10.2.2. Multa:

14.2.2.1 t!,,r-!1.!iia.i,r 8.05*.:r 1i,0ll0/r' prrr tlia de atraso iniusti§cado sobre o

valor da pâr.ela inâdimplida, até o limite de 10 {dez) diâs;

10.2,2.2, compensatória, para as infraçôes de§critas nos subitens 12.1.5. a 121'6'

do itêm 12.1, de 0,05% a 15,0090 do valôr do Contrato.

10.2.2,3. Compensatória, pâra â inexecução total do contrato prevista no sut'item

12.1.3. do item 12.1, de 0,050Á a 15,00 % do valor do Contrato.

70.2.2.4. Paft infraÉo descria no subitem lZ.7.Z. do item 12.1, a multa será de

0,05oó a 15,00o/odo vâlor do Contralo'
10.2.2.5. Para infrações descritas no subitem 12'1.4. do item 12.1, a multa será de

0,050á a 15,009o do valor do Contrato.

10.2.?.6. Para a infiação descrita no subitem 12.1.1. do iteth 12.1, a multa será de

O05% a 15,0oVo do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

10.3. Previstas nest(' C(inrâto não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

irtr:gr-:i dodr:-tcl;tit:.rlii:.riii-,'i:::::1ilil'rei.r.:.:ií..§-c',d:iI'ei n" L4.133. de 2021J

10.4. Todas âs sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (arL 156. §7n, da Lei ne 14.133, de 2A21)-

10,4.1. Ántes da ap)icação da multa seÍá facultâda a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (arl 1§7, da Lei nq 14,133, de

zozT)

',0.5. Se a multâ aplicada e as inde[izaçôes cat íveis forem superiores ao valor do Pâgamento
eventuâlmênte devido pelo Contratante ao Conkatadô, além dâ pêrda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestadâ ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §Bq,

da Lei n! 14.133, de 2021).

10,6. Previâmente ao êÍrcaminhâmênto à cobrânçâ iudiciâ1, a multa poderá §er recolhida

admi.Ístrativanent.r r:] 1)razo má1imo de 10 [dez) dias, a corrtar da data do recebimento da

-U,liu;,.!-tJU -:.;.Ju- p..- --'-..---ii .L:i.PL.Clllc.
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10.7. Á aplicaçào rias s"rncões realizar-se-á enl processo adnl'nistrativo que âssegure o

.rrt)li..trii.i.t,i. r : ,:.:::: , ,lr :. .: , .:t i_rrjtll.rr.iillc oltrr:l vatrio-s,l o procedimel)t0 previsto no

caput e parágrafos do arL 158 da Lei ne 14'133' de 2O2l' para as pênâlidades de

impedimentodelicitarecontratarededeclaraçãodeinidoneidadeperalicitâroucontratar.

10.8. Na aplicação dâs sançôes serão considerados (arL 156' §lc' da Lei no 14'133' de 2021):

L0-8.1.. e netureza e a grevidade da inhação cometida;

10.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.8.3. as circunstáncias âgravantes ou atenuantes;

10.8.4. os danos que dela proúerem parâ o Contratânte;

10.8.5. a imptantação ou o eperfeiçoamento de programa de integridade' conforme

normas e orientaçóes dos órgãos de controle'

10.9.0s atos previstos como infraçôes administrativas nâ Lei nq 14'133' de 2021' ou em

ourras lejs de licitâções t'contraros da Âdministração Pútllica que tâmbém seiam tipificados

r(:ir](, i:ií]) l,-.si,.rr-: t::, : ,: r" 1:-ii1.' 'l llr' l i.'!-:í' ::;:r:dos c itllgados Í oniuntamente' no§

mesmos autos, observados o nto procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

10.10.À personalidâdê iurídica do Contratedo podeÉ ser desconsideradâ sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos ne§te Contrato ou Para provocâr confusão patrimonial' e' nesse caso' todos os

etbitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administrâção, à pessoa iurídic: sucessora ou à empresa do mesmo

ramo côm relaçáo de coligaçào ou controle, de fato ou de direito' com o Contratado'

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise iuídica prévia (ârL 160, da tei no 14'133, de 2021)

10.11. O Contratânte deverá, no prazo máximo de 15 fquinze) dias úteis' contado da data de

.rplicacào rla silllcão ltll,rlrlxl r: rrtüotcl rtualizados os rlarlos relativos às sanções por ela

aplicailas, pala lttts ate puolrüidaüc iio Lâuasi' o Nacloilal de lrmpl esas hridôneas e Suspensas

1àetS1 u no Caaartro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)' instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Ârt, 161, da Lei no 14.133, de 2021)

10.12. As sânçôes de impêdimento de licitãr e contratâr e decleração de inidoneidade pâre

licitar ou contrâtâr são passÍveis de reabilitação nâ forma do art 163 da Lei ne L4'133/21'

10.13. Os débitos do contratãdo para com a Âdministração contratante' rêsultantes de multã

administÍativa e/ou indenizações, nâo inscritos em díüda ativa' poderão ser compensados'

totâl ou pârcialmente' com os créditos devidos pelo rt'íerido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrat vos que o contrâtâdo possua com o mesmo

órgão ora contratante, nô forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n§ 26' de 13 de abril de

2022.
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,I1. cúUsULÁ DÉCIMA PRIMEIRÂ - nEscI§Âo

1 1 .1 . O plesente Ternr (l ile Con trato poderá ser rescindido na:; hipóteses previstas na Lei ns

l4.t i3, iic .l{J.j.i., c..uii Jj Luussquünlras ilrdrcarlas rrc Jrt, 6{J de ntesma Lei, sem preiuízo da

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência

11.2. Os casos de rescisão contratual sêrão formâlmente motivados, âssegurândo-se à

CONTRÂTÁDA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3.4 CONTRATÀDA reconhece os direitos da CONTRÁTANTE em caso de rescisâo

administrâtiva prevista na Lei nc 14,133, de 2021.

11.4. O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:

1l-4.1. Balânço dos eventos conn-àuals,á cumpridos ou parclalmente cumpídos;

11.4.2- Relação dos pagâmentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizaçôes e multas.

,2. cLiUsUI,A DÉcIMA §EGIJI\.iI)A - V}:DAçÕES

12.1. É vedado à CONTRATÂDA;

L2-1.1. Caucioner ou udlizar este Termo de Contrato para qualquer opeBÉo
Íinanceira;

12.1.2. Interomper a execução dos sewiços sob alegaSo de inâdimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos preústos em lei.

13. cúusurÂ DÉcniÂ TERcErnÂ - ÂLTER çôEs
13.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pêla discipline dâ Lei ne 1 4.133, de 2021.

í3.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessáúos, até o limite de 25% (ünte ê cinco por
cento) do yalor inicial at!ralizado do contrato.

'3.3 ,'rs sup|r-s,.i:: :r',. l,-rnJrJ. - ( .tr,,r'(ii).:eic5!atil) L,nirc as conttatantes pr.icierão exceder
o limite de 25% (únte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contreto.

l,l, cúu§ur.À DÉcnü euÁnrA - Dos cÂsos oi{t§sos.

14.1.0s casos omissos serão decididos pela CONTRÁTANTE, segundo âs disposiçôes
contidas na Lei ne 14.133, de 2027 e demais normas âplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçôes conüdas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

í5. cúusurA DÉcruÂ eurNrA - puBr.rcÂçÂo

'15.1. lnclmbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste insEumento, por extrâto,
por seus meios oâciais, no prazo previsto na Lei n0 74,113, de 2021.
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16. CúU§ULA DÉClIlA sExTA - FoRo

íô.1.0 Foro para soirrcionar os litígios que decorÍêÍem da execução deste Termo de
ConüJto scr'á o da cuNrai.ca de Têguatinga - TO.

16.2. Para firmeza e yalidade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

duas [duasJ üas de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contratantes

Aurora do Tocântins - - TO, 25 de Âgosto de 2026-

CÔNTRÂTÁNTE:

CONTRÂTADO:

wo-"tg\
DO MUNICIP DE ÂURORÂ _ TO
nna Gonçalves Farias Tavares- Secretária - FME

tru§.&Çuiu'Íuuu
Sortarl f,'íidp.l de Edücaçáo

Mon.o!iq2@5
t,,oonfl*úl',§ '- ' Emp""si, uycaàlli otivLira lguiar

cNPf : 51.981.97310001-90

2- PF:

TESTEMUNHAS:

l- ICPF: 
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